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Data de abertura: 10/02/2020, às 09h:30 (horário de 

Brasília). 

Sítio www.comprasgovernamentais.gov.br   

UASG: 070022 

 

Forma: Eletrônica 

Sistema de Registro de  

Preços - SRP?  

☒ Sim  ☐Não  

Participantes 

ME/EPP 

Reserva de quota ME/EPP?  

☐ Sim  ☒ Não 

Objeto 

Registro de preços de material de consumo -  

aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS.  

Decreto 7.174? 

☐ Sim   ☒  Não 

Margem de preferência?  

☐ Sim  ☒ Não 

Valor total médio estimado 

R$ 158.720,60 (cento e cinquenta e oito mil, 

setecentos e vinte reais e sessenta centavos) 

12 (doze) itens 

Vistoria? 

☐ Obrigatória ☐ 

Facultativa ☒ Não se 

aplica 

Amostra/Demonstração?  

   ☒ Não        ☐  Sim  

Tipo de Licitação: Menor preço 

 

Modo de Disputa:  “aberto e fechado” 

Pregoeiro:  Fábio Curty de Mesquita, designado por meio da  

Portaria nº 488/2019. 

Documentação de habilitação 

Requisitos básicos 

1. Sicaf ou documentos equivalentes  

2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

Requisitos específicos 

1. Declaração de Antinepotismo/Art. 3° da Resolução CNJ n° 

07/2005 (Anexo III). 

2. Declarações preenchidas no Sistema 

3. Atestado de Capacidade Técnica. 

4. Declaração de Sustentabilidade Ambiental assinada, 

conforme estabelece o art. 6º e seus incisos da Instrução 

Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), de acordo com 

o modelo do Anexo VI. 

 

EDITAL: www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

 

PREGÃO Nº 02/2020 
 

Proc. Adm. nº 4006/2019 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio do 

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, com sede no Av. Rubens de Mendonça n. 

º 4.750, Centro Político Administrativo – Setor “E”, CEP: 78.049-941, em Cuiabá/MT, 

realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538/2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 

neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa para Registro 

de Preços de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, para futuro e eventual fornecimento, a fim de 

suprir a demanda de consumo, durante o Exercício de 2019/2020, deste Regional e 

Cartórios Eleitorais, conforme Anexo I-A. 

1.2. A licitação será dividida em 12 (doze) itens, conforme tabela constante no Termo de 

Referência, facultado ao licitante interessado cotar preços para todos os itens.  

1.3.  O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. As especificações do objeto, condições de fornecimento, prazos, obrigações, e 

demais procedimentos a serem seguidos estão descritos detalhadamente no Termo de 

Referência e Anexos, que fazem parte integrante deste Edital, independente de 

transcrição. 

1.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

Portal de Compras e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão 

estas. 

1.6. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima citadas, não 

se alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar unicamente às descrições do 

objeto contidas neste Edital. 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
 

 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Esta ata de registro de preços não poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório (Acórdão TCU nº 
311/2018 – Plenário). 
 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

3.1.  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 

SICAF, que permite a part ic ipação dos interessados na modalidade 

l icitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

3.2.  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do 

Governo Federal,  no sít io www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio 

de cert if icado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públ icas 

Brasileira – ICP - Brasi l.  

3.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabi l idade do l icitante ou de seu represen tante legal e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão.  

3.4.  O lic itante responsabi l iza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como f irmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos prat icados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabil idade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da l ic itação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda q ue 

por terceiros.  

3.5.  É de responsabil idade do cadastrado conferir a exatidão dos 

seus dados cadastrais no SICAF e mantê -los atual izados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão  logo ident if ique incorreção ou 

aqueles se tornem desatual izados.  

3.6.  A não observância do disposto no subitem anter ior poderá 

ensejar desclassif icação no momento da habil i tação.  

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão part ic ipar deste Pregão microempresas, empresas de 

pequeno porte e sociedades cooperativas  enquadradas no art.  34 da 

Lei n. 11.488, de 2007, em função do valor, cujo ramo de at ividade seja 

compatível com o objeto desta l ic itação, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Un if icado de 
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Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art.  9º da IN SEGES/MP nº 

3, de 2018. 

4.1.1.1.  Caso não haja um mínimo de três propostas válidas para o 
objeto l ic itado ( itens exclusivos), a presente l icitação será 
cancelada com fundamento no art.  49, I I da Le i 
Complementar N. 123/2006, c/c Art.  10 do Decreto 
8.538/2015, para real ização de certame aberto à ampla 
part ic ipação.  

4.1.1.2.  Os lic itantes deverão ut i l izar o cert if icado digital para 
acesso ao Sistema. 

4.1.2. Esse registro também será requisito obrigatór io para f ins de  
habil i tação.  
 

4.2. Não poderão part icipar desta l ic itação os interessados:  

4.2.1. empresas de que sejam proprietár ios, controladores ou diretores 

Deputados ou Senadores (cfr.  art . 54, I I  da Constituição;  

4.2.2. empresár io suspenso de part ic ipar de l ic itação e impedido de 

contratar com o TCU, durante o prazo da sanção aplicada;  

4.2.3. empresár io declarado inidôneo para l ic i tar ou contratar com a 

Administração Públ ica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabi l i tação;  

4.2.4.  empresário impedido de l ic itar e contratar com a União, durante 

o prazo da sanção apl icada;  

4.2.5. empresár io proibido de contratar com o Poder Público, em razão 

do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;  

4.2.6.  empresário proibido de contratar com o Poder Públ ico, nos 

termos do art.  12 da Lei nº 8.429/92;  

4.2.7. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no 

art.  9º da Lei nº 8.666/93;  

4.2.7.1.  Entende-se por “part icipação indireta” a que alude o art.  9º  da 

Lei nº 8.666/93 a part ic ipação no certame de empresa em que uma  das 

pessoas l istadas no mencionado disposit ivo legal f igure como sócia,  

pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 

l icitação ou mesmo a atuação no processo l ic itatório.  

4.2.8.  sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

4.2.9. empresár io cujo estatuto ou contrato social não seja pert inente e 

compatível com o objeto deste Pregão;  
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4.2.10.   empresário que se encontre em processo de dissolução, 

recuperação judicial,  recuperação extrajudicial,  falência,  concordata, 

fusão, cisão, ou incorporação;  

4.2.11.   sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais 

comuns, ou que ut i l izem recursos mater iais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representa ndo interesse 

econômico em comum;  

4.2.12.  cooperativas, OSCIP’s e consórcio de empresas, qualquer que 

seja sua forma de constituição.  

4.2.13.  empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE/MT;  

4.1.  De acordo com o art.  1º, da Resolução 9/2005, do Conselho 

Nacional de Justiça, que dá nova redação ao art.  3º, da Resolução 

7/2005, a contratada não poderá “contratar empregados que sejam 

cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por 

af inidade, até terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direçã o 

e de assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo 

Tribunal contratante”.  

4.2.  Como condição para part icipação no Pregão, a l ic itante assinalará 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relat ivo às 

seguintes declarações:  

a)  Que cumpre os requisitos estabelecidos no art igo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

4.2.a.1.  a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 
no certame;  

b) que está ciente e concorda com as condições cont idas no Edital e seus 
anexos; 

c)  que cumpre os requisitos para a habi l i tação def inidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências 
edital íc ias;  

d) Que inexistem fatos impedit ivos para sua habil i tação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

e)  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a part ir  de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar t igo 7°, XXXIII,  da 
Const ituição.  
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f )  Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;  

4.3.  As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão 
visual izadas pelo pregoeiro na fase  de habi l i tação, quando serão 
impressas e anexadas aos autos do processo, não havendo necessidade 
de envio por meio de fax ou outra forma.  

4.4.  A declaração falsa relat iva ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o l ic itante às sanções previstas em lei e n este Edital .  

4.5.         A empresa que incidir nas vedações acima será inabi l i tada . 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1.  Os lic itantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habi l i tação exigidos no edital,  

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão públ ica, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2.  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de 

habil i tação exig idos neste Edital,  ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha.  

5.3.  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de 

habil i tação que constem do SICAF, assegurado aos demais l ic itantes o 

direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

5.4.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar a documentação de habil i tação, ainda que haja alguma 

restr ição de regular idade f iscal e trabalhista, nos termos do art.  43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006.  

5.5.   Incumbirá ao l ic itante acompanhar as operações n o sistema 

eletrônico durante a sessão públ ica do Pregão, f icando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emit idas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6.  Até a abertura da sessão públ ica, os l ic itan tes poderão ret irar ou 

substituir a proposta e os documentos de habil i tação anteriormente 

inseridos no sistema;  

5.7.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classif icação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá 

após a real ização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta.  

5.8.  Os documentos que compõem a proposta e a habi l i tação do 

l icitante melhor classif icado somente serão disponibi l izados para 
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avaliação do pregoeiro e para acesso públ ico após o encerramento do 

envio de lances.  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1.    O l icitante deverá enviar sua proposta mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

a)  Valor unitário do item e total .  

b) Marca;  

c)  Fabricante;  

d) Descr ição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especif icação do Termo de Referência: indicando, no que for apl icável,  

número do registro ou inscr ição do bem no órgão competente, quando for 

o caso.  

6.2.  Todas as especif icações do objeto contidas na proposta 

vinculam o fornecedor registrado.  

6.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,  tr ibutários,  

comerciais, f rete, seguros, tr ibutos e taxas de qualquer natureza, e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos  

serviços.  

6.4.  O prazo de val idade da proposta não será inferior a 60 

(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1.  A abertura da presente l ic itação dar -se-á em sessão públ ica, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital.  

7.2.    O Pregoeiro verif icará as propostas apresentadas, 

desclassif icando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital,  conten ham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especif icações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

a)  Também será desclassif icada a proposta que ident if ique 

o l icitante.  
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b) A desclassif icação será sempre fundamentada e 

registrada no sistema, com acompanhamento  em tempo real 

por todos os part icipantes.  

c)  A não desclassif icação da proposta não impede o seu 

julgamento def init ivo em sent ido contrário, levado a efeito 

na fase de aceitação.  

7.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classif icadas, 

sendo que somente estas part iciparão da fase de lances.  

7.4.  O sistema disponibil izará campo próprio para troca de 

mensagens entre o Pregoeiro e os l ic itantes.  

7.5.   Iniciada a etapa competit iva, os l ic itantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,  sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.5.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitár io do 

item. 

7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário f ixado para abertura da sessão e as regra s estabelecidas no 

Edital.  

7.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao 

últ imo por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8.  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não 

poderá ser inferior a três (3) segundos , sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respect ivos lances .  

7.9.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 

modo de disputa “aberto e fechado ”,  em que os l icitantes apresentarão 

lances públ icos e sucessivos, com lance f inal e fechado.  

7.10.  A etapa de lances da sessão públ ica terá duração inic ial  de 

quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleator iamente determinado, f indo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.11.  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e o s das 

ofertas com preços até dez por cento super iores àquela possam ofertar 

um lance f inal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo.  
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a)  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições 

def inidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances, na ordem de classif icação, até o máximo de três, 

oferecer um lance f inal e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigi loso até o encerramento deste prazo.  

7.12.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 

sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

a)  Não havendo lance f inal e fechado classif icado na forma 

estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 

fechada, para que os demais l ic itantes, até o máximo de 

três, na ordem de c lassif icação, possam ofertar um lance 

f inal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo.  

7.13.  Poderá o pregoeiro, auxi l iado pela equipe de apoio,  

just if icadamente, admit ir  o reinício da etapa fechada, caso nenhum 

licitante classif icado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habil i tação.  

7.14.  Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os 

subitens anter iores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo 

a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se cretar ia de Gestão do 

Ministério da Economia.  

a) Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 

próprio do sistema. 

7.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em pr imeiro lug ar.  

7.16.  Durante o transcurso da sessão pública, os l icitantes serão 

informados, em tempo real,  do valor do menor lance registrado, vedada a 

identif icação do l icitante.  

7.17.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competit iva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 

aos l ic itantes para a recepção dos lances.  

7.18.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 

persist ir  por tempo superior a dez minutos, a sessão públ ica será 

suspensa e reinic iada somente após decorridas  vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos part ic ipantes, no sít io eletrônico 

ut i l izado para divulgação.  

 

7.19.  O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme 

def inido neste Edital  e seus anexos.  
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7.20.  Caso o l ic itante não apresen te lances, concorrerá com o valor de 

sua proposta.  

7.21.  A ordem de apresentação pelos l icitantes é ut i l izada como um 

dos critér ios de classif icação, de maneira que só poderá haver empate 

entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances f inais d a 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.22.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o cr itério 

de desempate será aquele previsto no art.  3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 

1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos:  

a)  no pais;  

b) por empresas brasileiras;  

c)  por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com def iciência ou para 

reabil i tado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibi l idade previstas na legislação . 

7.23.  Persist indo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.  

7.24.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públ ica, o 

pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

l icitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital.  

a)  A negociação será real izada por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais l ic itantes.  

b) O pregoeiro sol ic itará ao l icitante melhor classif icado que, 

no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 

últ imo lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o  caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à conf irmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

7.25.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro inic iará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta.  

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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8.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a 

proposta classif icada em pr imeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibi l idade do preço em relação ao máximo est ipulado para  

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o dispo sto no 

parágrafo único do art.  7º e no § 9º do art.  26 do Decreto nº 10.024/2019 . 

8.2.  Será desclassif icada a proposta ou o lance vencedor com  preço 

f inal super ior (unitário ou total) ao preço máximo f ixado no Anexo II  

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível.  

 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços 

TOTAL ou unitár ios simbólicos, irr isórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salár ios de mercado, acrescidos dos 

respect ivos encargos, ainda que o ato convocatório da l icitação não 

tenha estabelecido l imites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio l ic itante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à total idade da remuneração.   

8.3.  O Pregoeiro poderá requisitar a part ic ipação da unidade 

requisitante ou de unidade especial izada, para f ins de análise das 

propostas.  

8.4.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem 

di l igências para aferir  a exequibi l idade e a legal idade das propostas, 

devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita;  

8.5.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públ ica 

para a real ização de di l igências, com vistas ao saneamento das 

propostas, a sessão pública somente poderá ser reinic iada media nte aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência,  

e a ocorrência será registrada em ata;  

8.6.  O Pregoeiro poderá convocar o l icitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, 

no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

a)  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro 

por sol ic itação escrita e just if icada do l ic itante, formulada 

antes de f indo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

b) Dentre os documentos passíveis de sol icitação pelo 

Pregoeiro, destacam-se os que contenham as característ icas 

do material ofertado, tais como marca, modelo, t ipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações 

pert inentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou  propostas,  

encaminhados por meio eletrônico, ou,  se for o caso, por 
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outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 

não aceitação da proposta . 

8.7.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassif icado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classif icação.  

8.8.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat”  a nova data e horár io para a sua cont inuidade.  

8.9.  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,  

contraproposta ao l icitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 

f im de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital.  

a)  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

l icitante para que seja obtido preço melhor.  

b) A negociação será real izada por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais l ic itantes.  

8.10. Encerrada a anál ise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 

ver if icará a habi l i tação do l ic itante, observado o disposto neste Edital .  

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habi l i tação 

do l ic itante detentor da proposta classif icada provisoriamente em primeiro 

lugar, o Pregoeiro verif icará o eventual descumprimento das condições de 

part ic ipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

part ic ipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:  

a)  SICAF; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 

Contas da União (https:/ /cert idoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ) .  

 

9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

l icitante e também de seu sóc io major itário, por força do art igo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prát ica de ato de improbidade administrat iva,  

a proibição de contratar com o Poder Públ ico, inclusive por 

intermédio de pessoa jur ídica da qual seja sócio majoritár io.  

9.1.1.1.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impedit ivas Indiretas, o gestor 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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di l igenciará para verif icar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impedit ivas Indiretas.  

9.1.1.2.  A tentat iva de bur la será ver if icada por meio dos vínculos 

societários, l inhas de fornecimento similares, dentre outros.  

9.1.1.3.  O lic itante será convocado para manifestação previamente 

à sua desclassif icação.  

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o 

l icitante inabi l i tado, por falta de condição de part icipação.  

9.1.3. No caso de inabi l i tação, haverá nova verif icação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate f icto, previsto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, segui ndo-se a discipl ina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

9.2.  Caso atendidas as condições de part ic ipação, a habil i tação dos 

l icitantes será verif icada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos em relação à habi l i tação jur ídica,  à regularidade f iscal e 

trabalhista, à qual if icação econômica f inanceira e habi l i tação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normat iva SEGES/MP nº 03,  de 2018.  

9.2.1. O interessado, para efeitos de habil i tação prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante ut i l ização do 

sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento 

no SICAF até o terceiro dia út i l  anter ior à data prevista para 

recebimento das propostas;  

9.2.2. É dever do l ic itante atual izar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da 

abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atual izada.  

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabil i tação do 

l icitante, exceto se a consulta aos sít ios eletrônicos of iciais 

emissores de cert idões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) cert idão(ões) vál ida(s), conforme art.  43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019.  

9.3.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habi l i tação 

complementares, necessár ios à conf irmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados, o l ic itante será convocado a encaminhá - los, em 

formato digital,  via sistema, no prazo de 02 (duas)  horas,  sob pena de 

inabi l i tação.  

 

9.4.  Somente haverá a necessidade de comp rovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não -digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

 
9.5.  Não serão aceitos documentos de habi l i tação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permit idos.  
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9.6.  Se o l ic itante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matr iz, e se o l ic itante for a f i l ial,  todos os documentos deverão 

estar em nome da f i l ia l,  exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emit idos somente em nome da matriz.  

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de l ici tante matriz e f i l ia l com 

diferenças de números de documentos pert inentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a central ização do 

recolhimento dessas contr ibuições.  

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os l icitantes deverão encaminhar, 

nos termos deste Edital,  a documentação relacionada nos i tens a seguir, 

para f ins de habil i tação:  

 

9.8.  Habilitação jurídica :   

9.8.1. No caso de empresário individual:  inscr ição no Registro Públ ico 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede;  

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Cert if icado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação f icará condicionada à verif icação da 

autent icidade no sít io www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabi l idade l imitada - EIRELI: ato constitut ivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatór io de seus administradores;  

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de 

ser o part ic ipante sucursal,  f i l ia l ou agência;  

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscr ição do ato constitut ivo no 

Registro Civi l das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consol idação respect iva.  

 

9.9.  Regularidade fiscal e trabalhista :  

9.9.1. prova de inscr ição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

9.9.2. prova de regular idade f iscal perante a Fazenda Nacional,  

mediante apresentação de cert idão expedida conjuntamente pela 

Secretar ia da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procurador ia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tr ibutários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relat iv os à 
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Seguridade Social,  nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasi l e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

9.9.3. prova de regular idade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS);  

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a just iça do 

trabalho, mediante a apresentação de cert idão negativa ou 

posit iva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da 

Consol idação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto -Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.9.5. prova de inscr ição no cadastro de contr ibuintes estadual, relat ivo 

ao domicíl io ou sede do l ic itante, pert inente ao seu ramo de 

at ividade e compatível com o objeto contratual;   

9.9.6. prova de regular idade com a Fazenda Estadual do domicíl io ou 

sede do l ic itante, relat iva à at ividade em cujo exercício contrata 

ou concorre;  

9.9.7. caso o l ic itante seja considerado isento dos tr ibutos estaduais 

relacionados ao objeto l ic itatór io, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domic íl io ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8. caso o l icitante detentor do menor preço seja qualif icado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade f iscal,  mesmo que esta apresente alguma restr ição, 

sob pena de inabi l i tação.  

 

9.10.  Qualificação Econômico-Financeira ,  para o(s) item(ns) não 

exclusivo(s):  

9.10.1.  cert idão negativa de falência  expedida pelo distr ibuidor da sede 

da pessoa jur ídica;  

9.10.2.  prova de inscr ição no Cadastro  Nacional de Pessoas Jurídicas 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

 

9.11.    Declarações:  

9.10.3.  Declaração de que em cumprimento ao art igo 3° da Resolução 

CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de funcionários 

ou que não contratará empregados que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes em l inha reta, colateral ou por 

af inidade, até o terceiro grau, inclusive,  de ocupantes de cargos 

de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados a este Tribunal, conforme Anexo II I  do Edital.  

9.10.4.  Demais declarações a serem enviadas via sistema, conforme 

item 4.3 deste Edital .  
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9.10.5.  Declaração de Sustentabil idade Ambiental assinada, conforme 

estabelece o art.  6º e seus incisos da Instrução Normativa nº 01, 

de 19 de janeiro de 2010, do Ministér io do Planejamento , 

Orçamento e Gestão (MPOG), de acordo com o modelo do Anexo 

VI. 

 

9.12.  Qualificação Técnica 

9.11.1.  Comprovação de apt idão para fornecimento de material de modo 

satisfatório, em característ icas, quantidades e prazos similares, 

de complexidade equivalente ou superior ao  objeto desta 

l icitação, por meio da apresentação de pelo menos 01 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica atestados fornecidos por 

pessoas jur ídicas de direito públ ico ou pr ivado.  

 

9.13.  A existência de restr ição relat ivamente à regularidade f iscal e 

trabalhista não impede que a l ic itante qual if icada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital.  

9.14.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habi l i tação. 

9.15.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por l ic itante 

qualif icada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restr ição no que tange à regularidade 

f iscal e trabalhista, a mesma será convocada para , no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regular ização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo l ic itante, mediante apresentação de 

just if icat iva.  

9.16.  A não-regular ização f iscal e trabalhista no prazo previsto no 

subitem anter ior acarretará a inabil i tação do l ic itante, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital,  sendo facultada a convocação dos 

l icitantes remanescentes, na ordem de classif icação. Se, n a ordem de 

classif icação, seguir -se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restr ição na documentação f iscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.17.  Havendo necessidade de anal isar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma.  

9.18.  Será inabi l i tado o l ic itante que não comprovar sua habi l i tação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigido s, ou apresentá-los 

em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

9.19.  Constatado o atendimento às exigências de habil i tação f ixadas no 

Edital,  o l icitante será declarado vencedor.  
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9.20.  Da sessão pública do Pregão divulgar -se-á Ata no sistema 

eletrônico.  

 

10.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1.  A proposta f inal do l ic itante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da sol ic itação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1.  ser redigida em língua portuguesa, dati lografada ou dig itada, em 

uma via, sem emendas, rasuras, entrel inhas ou ressalvas, 

devendo a últ ima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

l icitante ou seu representante legal.  

10.1.2.  conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

l icitante vencedor, para f ins  de pagamento.  

10.1.3.  Dados pessoais do representante legal da empresa apto a 

assinar a ata de registro de preços/contrato.  

10.2.  A proposta f inal deverá ser documentada nos autos e será levada 

em consideração no decorrer da execução do contrato e apl icação de 

eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1.  Todas as especif icações do objeto contidas na proposta, tais 

como marca, modelo, t ipo, fabricante e procedência, vinculam a 

Contratada.  

10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional,  o 

valor unitár io em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso 

(art.  5º da Lei nº 8.666/93).  

10.3.1.  Ocorrendo divergência entre os preços unitár ios e o preço 

global,  prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre 

os valores numéricos e os valores expressos por ext enso, 

prevalecerão estes últ imos.  

10.4.  A oferta deverá ser f irme e precisa,  l imitada, r igorosamente, ao 

objeto deste Edital,  sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 

condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassif icação.  

10.5.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus 

Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 

especif icações al i contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

l icitante.  

 

10.6.  As propostas que contenham a descr ição do objet o, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 

homologação.  
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11.  DOS RECURSOS 

11.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização f iscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer l ic itante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual( is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo própr io do sistema.  

11.2.  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro ver i f icar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

11.1.2.1.  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito 

recursal,  mas apenas ver if icará as condições de 

admissibi l idade do recurso;  

11.3.  A falta de manifestação motivada do l ic itante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito .  

11.1.2.2.   Uma vez admit ido o recurso, o recorrente terá, a part ir  de 

então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pe lo 

sistema eletrônico, f icando os demais l ic itantes, desde logo, 

int imados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo - lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses.  

11.4.  O acolhimento do recurso inval ida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

11.5.  Os autos do processo permanecerão com vista f ranqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital.  

 

12.   DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1.  O objeto da l icitação será adjudicado ao l ic itante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou 

pela autor idade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados.  

12.2.  Após a fase recursal,  constatada a regularidade dos atos 

prat icados, o Diretor-Geral do TRE-MT homologará o procedimento 

l icitatório.  

 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
 

13.1.  Conforme disposto no inciso II ,  do art.  11, do Decreto nº 

7.892/2013, será incluído como anexo à Ata de Registro de Preços, o 

Cadastro de Reserva composto por l icitantes que aceitarem prat icar preço 

igual ao registrado pelo l ic itante vencedor, observada a ordem de 

classif icação do certame.  

13.1.1.  Na fase de Homologação, após ver if icado pelo sistema se há 

fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a autoridade 

competente informará, via sistema, data/hora do f im do Cadastro 

de Reserva (prazo mínimo de 24hs) e convocará as l ic itantes;  

13.1.2.  O sistema enviará um e-mail às l icitantes com propostas NÃO 

RECUSADAS para que elas possam ader ir ao cadastro de reserva 

pelo preço do pr imeiro colocado;  

13.1.3.  O e-mail deverá conter, além da ident if icação da l ic itação/item, a 

quantidade que será fornecida pela empresa (obt ida da proposta 

do fornecedor), o preço e a data/hora f im  do cadastro de reserva;  

13.1.4.  As l icitantes convocadas registrarão o interesse de fazer parte 

do cadastro de reserva para a execução do objeto, ao mesmo 

preço do vencedor do certame;  

13.1.5.  As propostas em desconformidade com as exigências deste 

edital ou com preços unitários diferentes da proposta vencedora 

serão desconsideradas.  

13.2.  Compete exclusivamente ao l ic itante acompanhar a convocação no 

sistema eletrônico e registrar sua intenção de part ic ipar do cadastro de 

reserva dentro do prazo concedido pela autoridade compe tente, sob pena 

de não part ic ipação do procedimento;  

13.3.  A gestão do cadastro de reserva será feita pela autoridade 

competente e o referido cadastro poderá ser visual izado pelo cidadão na 

consulta pública de visual ização de ata.  

 

14.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1.  Homologado o resultado da l ic itação, terá o adjudicatár io  e os 

l icitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste,  o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados a part ir  da data de sua(s) convocação(ões),  

para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de val idade 

encontra-se nela f ixado, sob pena de decair (em) do direito ao registro, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

14.1.1.  Alternativamente à(s) convocação(ões)  para comparecer(em) 

perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Re gistro 

de Preços, a Administração poderá encaminhá - la para assinatura, 
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mediante meio eletrônico (e-mail) ,  para que seja(m) assinada(s) 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento.  

14.2.  O prazo estabelecido no subitem anter ior para ass inatura da Ata de 

Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando sol icitado pelo(s) l ic itante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso, e desde que devidamente aceito.  

 

14.3.  Será formalizada Ata de Registro de Preços para o re gistro de 

todos os itens que compõe o lote constante no Termo de Referência, com 

a indicação do l icitante vencedor  e dos l ic itantes que aceitarem cotar 

preços iguais aos deste, observada a ordem da últ ima proposta 

apresentada durante a fase competit iva , a descrição do(s) item(ns), as 

respect ivas quant idades, preços registrados e demais condições.  

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1.  Após a homologação da l ic itação, em sendo realizada a 

contratação, será f irmado Termo de Contrato ou emit ido instr umento 

equivalente.  

15.2.  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

part ir  da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital  

15.3.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para o aceite/ret irada da Nota de Empenho, a 

Administração poderá encaminhá- la para aceite, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado/ret irado no prazo de 05 (cinco) 

úteis, a contar da data de seu recebimento.  

15.3.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por sol ic itação just if icada do adjudicatár io e aceita 

pela Administração.  

15.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,  

emit ida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

15.4.1.  referida Nota está substituindo o contrato, apl icando -se à 

relação de negócios al i estabelecida as disposições da Lei nº 

8.666, de 1993;  

15.4.2.  a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 

no edital e seus anexos;  
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15.4.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 

aquelas previstas nos art igos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos art igos 79 e 

80 da mesma Lei.  

15.4.  Previamente à emissão de nota de empenho, para viabi l izar a 

contratação a Administração real izará consulta ao SICAF para ident if icar 

possível suspensão temporária de part ic ipação em l icitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Públ ico, bem como 

ocorrências impedit ivas indiretas, observado o disposto no art.  29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abri l de 2018, e  nos termos do art.  6º, 

I I I ,  da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.5.1.  Nos casos em que houver necessidade de assinatura do 

instrumento de contrato, e o fornecedor não est iver inscr ito no 

SICAF, este deverá proceder ao seu cadast ramento, sem ônus, 

antes da contratação.  

15.5.2.  Na hipótese de irregular idade do registro no SICAF, o contratado 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apl icação das penal idades 

previstas no edital e anexos.  

15.5.  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será 

exigida a comprovação das condições de habi l i tação consignadas no 

edital,  que deverão ser mantidas pelo l ic itante durante a vigência do 

contrato ou da ata de registro de preços.  
 

15.6.  Na hipótese de o vencedor da l icitação não comprovar as 

condições de habi l i tação consignadas no edital ou se recusar a assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

apl icação das sanções das demais cominações legais cabív eis a esse 

l icitante, poderá convocar outro l icitante, respeitada a ordem de 

classif icação, para, após a comprovação dos requisitos para habi l i tação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.  

 

16. DO PREÇO 

16.1.      Os preços são f ixos e irreajustáveis.  

16.2.  As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão 

sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art.  65 da Lei n° 

8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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A despesa decorrente da aquisição objeto deste registro de preços, em 

havendo a aquisição, correrá à conta dos recursos específ icos 

consignados à Just iça Eleitoral no Orçamento da União, para o exercício 

de 2019/2020, no Elemento de Despesa: 33.90.30 – Mater ial  de Consumo 

do Programa 02.122.0570.20GP.0001 – Julgamento de Causas e Gestão e 

Administrat iva e/ou 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais e no 

elemento de despesa.  

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

18.1.  Para o f iel cumprimento do contrato a ser celebrado, este Tribunal 

se obriga a:  

18.1.1.  Proceder à entrega conforme prazo e condições est ipuladas no 

presente Termo de Referência, bem como efetuar a troca do 

material que apresente alguma irregular idade ou esteja em 

desacordo com a proposta apresentada, no prazo de 15  (quinze) 

dias úteis a part ir  do recebimento e ver if icação da referida 

irregular idade do material,  f icando o pagamento vinculado à 

efet iva troca, devendo a empresa responder pelas divergências 

detectadas e, se for o caso, a rcar com as penal idades previstas 

em lei e neste Termo de Referência.  

18.1.2.  Efetuar o pagamento à fornecedora a ser contratada de acordo 

com o preço, os prazos e as condições est ipuladas n este Edital .  

18.1.3.  Proporcionar à fornecedora as condições necessár ias, a f im de  

que possa desempenhar normalmente a entrega dos materiais 

objeto do Termo de Referência.  

18.1.4.  Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser 

sol ic itados pelos empregados da empresa fornecedora,  

relat ivamente ao objeto do Termo de Referência.  

18.1.5.  Fiscal izar  a execução da entrega do  produto, assinando e 

devolvendo os comprovantes ou documento f iscal,  por meio de 

servidor designado para tal mister.  

18.1.6.  Promover o acompanhamento e a f iscal ização d o fornecimento, 

sob os aspectos quantitat ivo e qual itat ivo, anotando,  em registro 

próprio, as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corret ivas  

18.1.7.  Proceder às retenções, em cumprimento às normas e 

procedimentos previstos na IN nº 1.234/2012, de 11 de janeiro de 

2012, expedida pela Secretar ia da Receita Federal,  do Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da 
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Contr ibuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, da 

Contr ibuição para o Financiamento da Seguridade Social – 

COFINS e da Contr ibuição para o PIS/PASEP, sobre os 

pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral,  

inclusive obras, observados os procedimentos pert inentes, exceto 

para a empresa optante do “SIMPLES” que, por ocasião da 

apresentação da Nota Fiscal,  apresentar a Declaração (Anexo da 

precitada IN/SRF) que não está sujeita à retenção a que se refere 

o art.  64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 ; 

18.1.8.  Dir imir eventuais dúvidas da empresa a ser Contratada;  

18.1.9.  Convocar o l ic itante vencedor para assinatura a Ata de Registro 

de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

notif icação.  

18.1.10.  Se for o caso, convocar o l icitante vencedor, em 

conformidade com o art.  64 da Lei nº 8.666/93, para ret irar a nota 

de empenho ou devolver o contrato assinado, se for o caso, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notif icação ; 

18.1.11.  Proporcionar à empresa fornecedora condições necessár ias, a 

f im de que possa desempenhar normalmente o fornecimento do 

objeto deste edital;  

 

19. DAS OBRIGAÕES DA CONTRATADA 

19.1.  Const ituem obr igações da empresa:  

19.1.1.  Proceder à entrega do mater ial,  conforme prazo, locais e 

condições est ipuladas no tópico 4 do Termo de Referência.  

19.1.2.  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do 

presente Edital,  sem a prévia anuência deste Tribun al.  

19.1.3.  Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e 

da contratação as qual if icações exigidas no certame bem como a 

regularidade f iscal e trabalhista.  

19.1.4.  Prestar esclarecimentos e orientações que forem solic itados pelo 

Tribunal, quanto aos mater iais e procedimento de entrega, 

obrigando se a atender prontamente as falhas detectadas.  

19.1.5.  Encaminhar just if icat iva, por escrito, na hipótese de interrupção 

no fornecimento, atraso na entrega ou ainda a não subst ituição 

do material,  quando este apresentar alguma irregular idade, 

quando for o caso, antes de vencer o prazo de entrega ou de 

reapresentação do material que tenha apresentado a referida 
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irregular idade, endereçada à Diretor ia-Geral deste Tribunal, por 

meio do endereço eletrônico: sm@tre-mt. jus.br ,  da Seção de 

Mater ial que, após prestar as informações necessárias,  

submeterá o pedido à consideração superior.  

19.1.6.  Responsabi l izar -se por quaisquer danos causados a bens e ou 

instalações do Tribunal ou de terceiros, quando  houver culpa ou 

dolo dos prof issionais ou prepostos destacados para executar a 

entrega dos materiais.  

19.1.7.  Atender à convocação da CONTRATANTE para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

após notif icação por escrito , sob pena de multa; 

19.1.8.  Conf irmar o recebimento da nota de empenho no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, após notif icação por escr ito , sob pena de 

multa;  

19.1.9.  Responsabi l izar -se pelos encargos f iscais  e trabalhistas 

resultante da execução do contrato;  

19.1.10.  Responsabi l izar-se pelo transporte e entrega dos mater iais 

nos locais e prazos def inidos no Termo de Referência  

19.1.11.  Manter, durante toda a execução da contratação, as mesmas 

condições de habil i tação e qualif icação exigidas na l ic itação ; 

19.1.12.  Não cobrar qualquer serviço ou p roduto adicional que não 

conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada 

do objeto constante do Termo de Referência durante a vigência 

da Ata;  

19.1.13.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se f izerem necessários nos serviços, até o l imite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 

contratação, consoante o art igo 65, parágrafo 1º da Lei nº 

8.666/93; 

19.1.14.  Responder pelos danos causados diretamente ao TRE -MT ou 

a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução das 

contratações provenientes desta Ata, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabi l idade a f iscalização ou o acompanhamento pelo 

TRE-MT; 

19.1.15.  Possuir em seu quadro de pessoal, funcionários treinados e 

capacitados para o manuseio dos produtos a serem entregues no 

almoxarifado do TRE-MT; 

 

20. DO PAGAMENTO 

mailto:sm@tre-mt.jus.br
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20.1.  O pagamento será real izado no prazo máximo de até 30 (tr inta)  

dias, a part ir  da apresentação da nota f iscal/ fatura , por meio de crédito 

em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado. A  nota 

f iscal / fatura, em duas vias, deverá estar com todos os campos 

preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo f iscal designado. 

20.2.  O pagamento somente será autor izado depois de efetuado o 

“atesto” pelo servidor competente na nota f iscal apresentad a. 

20.3.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pert inentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 

l iquidação da despesa. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inic iar -

se-á após a comprovação da regularização da situação, nã o acarretando 

qualquer ônus para a Contratante.  

20.4.  Para fazer jus ao recebimento, os seguintes documentos deverão 

ser apresentados pela Contratada ao TRE, para o respectivo atesto e 

encaminhamento para o pagamento:  

a) Nota f iscal devidamente preenchida;  

b) Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não está sujeita à 

retenção a que se refere o art.  64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 

1996, se for o caso;  

20.5.  Para que as notas f iscais apresentadas possam ser atestadas e 

encaminhadas para pagamento, estas deverão c onter as seguintes 

especif icações:  

a) a data de emissão da nota f iscal;   

b) o CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;  

c) quantidade e especif icação dos materiais e serviços;  

d) o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;  

e) o número da conta bancár ia da empresa, nome do banco e 

respect iva agência.  

20.6.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emit ida a ordem bancária para pagamento.  

20.7.  Antes de cada pagamento à contratada, será real izada consulta ao 

SICAF para verif icar a manutenção das condições de habi l i tação exigidas 

no edital.   

20.7.1.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregular idade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
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20.7.2.  Não havendo regular ização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela f iscal ização da regular idade f iscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pert inentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

20.7.3.  Persist indo a irregular idade, a contratante de verá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrat ivo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

20.7.4.  Havendo a efet iva execução do objeto, os pagamentos serão 

real izados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

20.8.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tr ibutár ia prevista 

na legislação aplicável.  

20.7.5.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tr ibutár ia quanto aos impostos e contr ibuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento f icará condicionado à 

apresentação de Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não 

está sujeita à retenção  a que se refere o art.  64 da Lei nº 9.430, de 

27 de dezembro de 1996. 

20.9.  Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido 

de atual ização f inanceira, e sua apuração se fará de sde a data de seu 

vencimento até a data do efet ivo pagamento, em que os juros de mora 

serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante apl icação das seguintes fórmulas:  

I= (TX/100) /365 

EM = I x N xVP 

Onde: 

I  = índice de atualização f inanceira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet ivo 
pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso.  
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1.  Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 

cominações penais,  pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, 

segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penal idade s: 

21.1.1.  Advertência por escr ito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação que não resulte em prejuízo para o serviço deste 

Tribunal;  

21.1.2.  Multa de mora: apl icação da penal idade de multa de mora, 

correspondente a 0,5% (meio por cento) por dia, incidente sob re o 

valor da parcela a que se f izer referência, nas hipóteses de atraso 

injust if icado no cumprimento de uma ou mais cláusulas do edital,  

termo de referência,  projeto básico, contrato ou ata de registro de 

preços, considerado também aquele em que as just if icat ivas 

apresentadas pela contratada não forem aceitas pela 

Administração.  

21.1.2.1.  A multa prevista será apl icada até o l imite máximo de 5% 

(cinco por cento), incidente sobre a parcela a que se f izer 

referência.  

21.1.2.2.  Atingido o percentual máximo previsto poderá ser 

conf igurada a inexecução parcial do contrato.  

21.1.3.  Multa administrat iva por inexecução parcial:  apl icação de multa 

administrat iva de 05% (cinco por cento) sobre o valor a que f izer 

referência, nas hipóteses de descumprimento de uma ou mais 

cláusulas do edital,  termo de referência, projeto básico, contrato ou 

ata de registro de preços, ensejando a inexecução parcial do 

instrumento.  

21.1.3.1.  Considera-se o valor da parcela de referência, nas 

hipóteses de inexecução parcial e mora injust if icada, o valor  da 

nota f iscal para os  contratos que envolverem obrigações de 

trato sucessivo e o valor referente ao objeto não executado, ou 

executado com atraso, nos casos de contratos que envolvam 

obrigações de execução instantânea ou de execução diferida;  

21.1.4.  Multa administrat iva por inexecução total:  a aplicação da 

penal idade de multa administrat iva de 10% (dez por cento) sobre o 

valor total est imado da contratação, nas hipóteses de inexecução 

total:  o não aceite da nota de empenho, a não assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços,  bem como o não 

cumprimento de nenhuma das obr igações estabelecidas no edital ,  

termo de referência,  projeto básico, contrato ou ata de registro de 

preços.  
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21.1.4.1.  Considera-se valor est imado da contratação aquele 

constante da nota de empenho vinculada a determina do contrato 

ou a própr ia nota de empenho que o substitui,  nos termos do 

art igo 62, da Lei nº 8.666/1993.  

21.1.5.  Suspensão temporária de part ic ipação em lic itação e 

impedimento de contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 

2 (dois) anos, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do 

instrumento.  

21.1.5.1.  A penalidade de suspensão prevista no item acima, 

somente será apl icada no prazo máximo previsto, caso 

preencha objet ivamente todos os requisitos abaixo:  

I .   a existência de prejuízo às at ividades f inalíst icas deste 

Regional;  

I I .  a prát ica de 03 (três) ou mais infrações administrat ivas junto 

aos outros órgãos administrat ivos;  

I I I .  que o valor da contratação seja super ior a R$ 8.000,00 (oito mil  

reais).  

21.1.5.2.  Caso não sejam preenchidos todos os requisitos previstos 

nos incisos I a I I I  acima, caberá à autoridade competente 

estabelecer o tempo necessário da suspensão, devendo ser 

inferior ao l imite máximo estabelecido no caput deste art igo.    

21.1.5.3.  Caso não sejam preenchidos todos os requisitos previstos 

nos incisos I a I I I  acima, caberá à autoridade competente 

estabelecer o tempo necessário da suspensão, devendo ser 

inferior ao l imite máximo estabelecido no caput deste art igo, 

observando, para tanto, o disposto no item 21.7.   

 

21.1.6.  Impedimento de l icitar e contratar com a União, com 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

nas hipóteses de ocorrências abaixo discr iminadas e respectivos 

prazo de aplicação da penal idade:  

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame –  2 

(dois) meses;  

b) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de val idade de sua proposta –  4 

(quatro) meses;  

c) apresentar documentação falsa exigida para o certame – 24 

(vinte e quatro) meses;  

d) ensejar o retardamento da execução do certame, considerada 

este qualquer ação ou omissão do l ic itante que prejudique o bom 

andamento do certame, evidencie tentat iva de indução a erro no 

julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de 

registro de preços - 4 (quatro) meses;  
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e) não manter a proposta, considerada esta a ausência de seu 

envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando 

exigível -  12 (doze) meses;  

f ) considera-se também a não manutenção da proposta o pedido 

pelo l ic itante da desclassif icação de sua proposta quando encerrada 

a etapa compet i t iva, desde que não esteja fundamentada na 

demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a 

impossibi l idade de seu cumprimento - 12 (doze) meses;  

g) falhar na execução do contrato, considerada esta o 

inadimplemento grave ou inescusável de obr igação assumida pelo 

contratado - 12 (doze) meses;  

h) f raudar na execução do contrato, considerada esta a prát ica de 

qualquer ato dest inado a obtenção de vantagem il íc ita, induzindo ou 

mantendo em erro a Administração Públ ica - 30 (tr inta) meses;  

i)  comportar-se de maneira inidônea, considerada esta a prát ica de 

atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do 

contrato, tais como: frustrar ou f raudar o caráter compet i t ivo do 

procedimento l ic itatório, agir em conluio ou em desconformidade 

com a lei ,  induzir del iberadamente a erro no julgamento,  prestar 

informações falsas,  apresentar documentação com informações 

inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, dest inados a 

prejudicar a veracidade de suas informações -  30 (tr inta) meses;  

j )  cometer f raude f iscal – 40 (quarenta) meses.  

 

21.1.7.  Declaração de inidoneidade: Caberá declaração de 

inidoneidade para l icitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabil i tação perante a p rópria autor idade que 

apl icou a penalidade.  

21.2.  A apl icação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade 

implica a inat ivação do cadastro, impossibil i tando o fornecedor ou 

interessado de relacionar -se comercialmente com a Administração 

Federal,  no âmbito do SISG e dos demais órgãos/entidades que, 

eventualmente, ader irem ao SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN 

MARE nº. 05/95.  

21.3.  As sanções serão, obrigator iamente, registradas no SICAF e, no 

caso de impedimento de l ic itar e contratar com a União, a l ici tante será 

descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas 

neste Termo.  

21.4.  A pena de multa poderá ser apl icada cumulat ivamente com as 

demais sanções, facultada a defesa prévia da empresa a ser contratada 
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no respect ivo processo, no prazo d e 5 (cinco) dias úteis,  a contar da 

ciência do ocorrido.  

21.5.  O valor de multa poderá ser descontado da garant ia e de créditos 

da CONTRATADA:  

21.5.1.  Se o valor do crédito for insuf iciente, f ica a contratada obr igada 

a recolher a importância devida no prazo de 05 (cinc o) dias úteis, contado 

da comunicação of icial da Contratada, sob pena de inscrição em dívida 

at iva.  

21.5.2.  Esgotados os meios administrat ivos para cobrança do valor 

devido pela contratada ao TRE-MT, o valor não recolhido será 

considerado vencido e se tornará obje to de inscrição na Dívida At iva, 

para posterior execução judicial.  

21.6.  As sanções do item acima também se apl icam aos integrantes do 

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, 

não honrarem o compromisso assumido injust if icadamente.   

21.7.  A aplicação de qualquer das penal idades previstas real izar -se-á em 

processo administrat ivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 

ao l ic itante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;  

21.8.  A autor idade competente, na apl icação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educat ivo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o pr incípio 

da proporcional idade  

21.9.  Do ato que aplicar a penal idade caberá recurso, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis,  a contar da ciência da int imação, podendo a 

Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

21.10.  As sanções serão publ icadas no D.O.U., exceto a multa e 

advertência que serão publicadas no DJE.  

 

22.  DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

22.1.  Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, o 

fornecimento do produto será acompanhado e f iscal izado pelo Chefe da 

Seção de Mater ial ,  devendo este:  

22.1.1.  Promover as aval iações e f iscal izações do produto fornecido, 

garantindo o exato cumprimento das cláusulas e condições avençadas, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências no fornecimento do 
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objeto do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das falhas observadas;  

22.1.2.  Solic itar à Diretor ia -Geral deste Regional,  providências que 

ultrapassarem a sua competência, possibi l i tando a adoção das medidas 

convenientes para a perfeita execução do contrato.  

22.2. O Gestor desta Ata de Registro de Preços é  o ocupante da 

função de Chefe da Seção de Mater ial . 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura 

da sessão públ ica, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

23.2.  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e -

mail pregoeiros@tre-mt.jus.br  ou por petição dir igida ou protocolada no 

endereço constante no preambulo deste edital.  

23.3.  Caberá ao Pregoeiro, auxi l iado pelos responsáveis pela 

elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação.  

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, conforme o assunto 

abordado. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

mailto:pregoeiros@tre-mt.gov.br
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24.1.  Da sessão públ ica do Pregão divulgar -se-á Ata no sistema 

eletrônico.  

24.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a real ização do certame na data marcada, a 

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia út i l  

subsequente, no mesmo horár io anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrár io pelo Pregoeiro.   

24.3.  No julgamento das propostas e da habi l i tação, o Pregoeiro 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jur ídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atr ibuindo -lhes 

val idade e ef icácia para f ins de habi l i tação e classif icação.  

24.4.   A homologação do resultado desta l ic itação não implicará direito 

à contratação.  

24.5.  As normas discipl inadoras da l ic itação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a f inal idade e a segurança da contratação.  

24.6.  Os lic itantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por  esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo l ic itatór io.  

24.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 

Anexos, excluir -se-á o dia do início e incluir -se-á o do vencimento. Só se 

inic iam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

24.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do l ic itante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse públ ico.  

24.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital.  

24.10.  É facultado ao Pregoeiro of icial,  auxi l iado pela Equipe de Apoio, 

proceder em qualquer fase da l ic itação, di l igências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que dever ia constar originalmente 

da proposta.  

24.11.  A apresentação de proposta de preços implica na aceitação 

plena e total das condições deste edital e seus anexos.  
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24.12.  Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: 

alterações de prazos ou das peças que compõem o Edital,  registro de 

esclarecimentos, impugnações ou recursos e respectivas respostas, 

resultados de julgamento, entre outras, serão divulga das no sít io 

eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, observadas as regras do 

referido sistema.  

24.13.  As empresas interessadas/l ic itantes obr igam -se ao 

acompanhamento das informações disponibil izadas na forma indicada 

acima, não podendo alegar seu desconhecimento.  

24.14.  Em caráter complementar, as informações referidas no item 

24.12 deste Edital,  poderão ser divulgadas, também, no sít io do TRE/MT 

na internet, no endereço eletrônico www. tre-mt. jus.br. 

24.15.  Essas informações poderão ser obt idas, ainda, na Seção de 

Licitações e Contratos do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no 

endereço constante no preâmbulo deste Edital,  no qual os autos do 

processo administrat ivo permanecerão com vista f ranqueada aos 

interessados ou pelo telefone (65) 3362 -8164/8105, no horário das 07h:30 

às 13h:30 horas (horário de Cuiabá/MT).  

24.16.  Esta l ic itação poderá ser suspensa, revogada por razões de 

interesse públ ico, no todo ou em parte,  ou anulada por i legalidade, em 

qualquer tempo.  

24.17.  Nenhuma indenização será devida às l icitantes pela elabora ção 

ou apresentação de propostas relat ivas a presente l icitação.  

24.18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá 

com base na legislação em vigor . 

 

25. DOS ANEXOS  

25.1.  Integram este Edital ,  para todos os f ins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

25.1.1.   Anexo I:  Termo de Referência;  

25.1.2.  Anexo I I :  Plani lha de Custos (preço máximo aceitável) ;  

25.1.3.  Anexo II I :  Modelo de Declaração;  

25.1.4.  Anexo IV: Modelo Proposta de Preços;  

25.1.5. Anexo V: Minuta da Ata de Registro de Preço ; 
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25.1.6.  Anexo VI: Declaração de Sustentabi l idade Ambiental assinada, 

conforme estabelece o art.  6º e seus incisos da Instrução Normativa nº 

01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministér io do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (MPOG).  

 

26. DO FORO 

26.1.  Para dir imir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a 

presente l icitação, é competente, na forma da lei,  o foro da Justiça 

Federal de Cuiabá/MT, com exclusão de qualquer outro foro, por mais 

privi legiado que seja.  

Cuiabá, 17 de janeiro de 2020. 

 

__  CRISTIANE MANZANO MANOEL_______________________________  
Diretora-Geral do TER-MT, em substituição 
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          ANEXO I-A 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Nos termos da Lei 10.520 de 17 de Julho de 2.002, do Decreto nº 10.024/2019, e, 

subsidiariamente, da Lei 8.666/93 de 21 de Junho de 1.993, alterada pelas Leis nº 

8.883/94 e 9.648/98, e nos termos do Decreto nº 7.892/2013, vimos apresentar o 

presente Termo de Referência para subsidiar os procedimentos administrativos 

visando contratar empresa, pelo Sistema de Registro de Preços, para o eventual 

fornecimento a este Regional, mediante entrega durante vigência da Ata de Registro 

de Preços de Gêneros de Alimentação, do seguinte grupo: Gêneros de Alimentação, a 

fim de suprir a demanda de consumo durante o Exercício de 2019/2020, deste 

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso.  

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa, pelo Sistema 

de Registro de Preços, para o período de 12 (doze) meses, para o eventual 

fornecimento de Gêneros de Alimentação a este Regional, relacionados no grupo 07 

(Gêneros de Alimentação), nas características e quantitativos, segundo descrição do 

Anexo I-A-A. 

 

2 - DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1 - O presente Termo de Referência justifica-se face à necessidade de suprir o 

estoque de materiais do grupo: 07 – Gêneros de Alimentação, necessários à 
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manutenção deste Regional e Cartórios Eleitorais durante os Exercícios de 2019/2020, 

que se encontram em quantidades insuficientes ou inexistentes. 

 

2.2 – Os gêneros de alimentação (Grupo 07) são indispensáveis para a manutenção 

diária dos diversos setores e unidades deste Regional, com a oferta de café torrado e 

moido, com açúcar ou adoçante, chás diversos, capuccino e guaraná ralado, de 

utilização em reuniões, sessões e demais eventos realizados; 

 

2.2.1 – Café quente e chás são servidos diariamente e estão disponíveis ao consumo 

dos servidores efetivos, servidores terceirizados, estagiários, juízes e demais 

membros e pessoas que estejam nas dependências do Tribunal Regional Eleitoral e 

Casa da Democracia; 

 

2.2.2 – Café quente e chá são oferecidos aos eleitores que frequentam a Casa da 

Democracia para regularização eleitoral, proporcionando assim, um maior conforto e 

excelência no atendimento. 

2.3 – Os gêneros alimentícios e respectivas quantidades solicitadas no Anexo I-A 

serão objetos de Atas de Registro de Preços, justificando assim a possibilidade de 

várias aquisições, em momentos distintos, geralmente ocorrendo em dois exercícios, o 

que deve ser considerado durante a análise do consumo médio do material por ano, 

esclarecendo também, que em ano eleitoral, o consumo de café, chás e demais 

produtos de alimentção é consideravelmente maior que o consumo médio aferido para 

ano não eleitoral, situação esta projetada durante a quantificação dos itens. 

 

2.4 – A média de consumo anual das quantidades solicitadas constam dos relatórios 

do sistema ASIWeb anexados a este Termo de Referência, Anexo I-B, com base nos 

exercícios de 2017 (ano não eleitoral) e 2018 (ano eleitoral). 

 

3 - DO OBJETIVO 

 

3.1 – Dar subsídios ao procedimento licitatório para contratar empresa para 

fornecimento do objeto do presente Termo de Referência. 
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4 – DA ENTREGA DO MATERIAL 

 

4.1 - A entrega dos produtos será realizada de forma única por nota de empenho, 

conforme necessidade deste Regional, de acordo com a descrição dos produtos 

contida no Anexo I-A, acompanhada de nota fiscal correspondente, a qual deverá ser 

preenchida  com as especificações apresentadas na respectiva nota de empenho. 

 

4.2 – A empresa fornecedora deverá efetuar a entrega dos materiais de segundas às 

sextas-feiras, durante o horário de expediente, no Setor de Almoxarifado da Seção de 

Material deste Regional, situado na Av. Historiador Rubens de Mendonça n° 4.750, 

Centro Político Administrativo – Setor “E”, Cuiabá-MT, em prazo máximo de até 30 

(trinta) dias corridos após a solicitação e ainda, contado a partir da data do 

recebimento da nota de empenho, a qual deverá ser retirada no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis seguintes à notificação de efetiva aquisição do produto;  

 

4.2.1 – Para contagem dos prazos serão considerados os sábados, domingos e 

feriados. 

 

4.3 – Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nas quantidades a serem fornecidas, 

de acordo com o consumo médio mensal verificado nas diversas unidades deste 

Regional. 

 

4.4 – Durante o procedimento licitatório, NÃO serão solicitadas amostras dos produtos. 

 

4.5 – Os materiais que tenham prazo de validade, somente serão recebidos pela 

Seção de Material, se estiverem em conformidade com o prazo de validade 

remanescente contido na descrição do item, constante no Anexo I-A. 

 

4.6 - Os produtos deverão ser novos, devidamente protegidos e embalados 

adequadamente contra danos de transporte, manuseio, acompanhados das 

respectivas notas fiscais, tendo por base a data limite estipulada no edital. 

 

4.7 –  Os materiais serão recebidos conforme os artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93 
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da seguinte forma: 

4.7.1. PROVISORIAMENTE, no ato da entrega para efeito de posterior 

verificação da conformidade do produto com as especificações constantes da 

proposta, marca, validade, demais especificações; 

 

4.7.2. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade 

exigida no Termo de Referência. 

 

4.8 -   Os produtos serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato ou pela comissão de recebimento, 

conforme o caso, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

 

4.9 -  Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

4.10 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

4.11- O recebimento definitivo completar-se-á após o atesto pelo fiscal designado 

pela Administração do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso; 

 

4.11.1 - No prazo máximo de 10 (dez) dias: 

 

a) A fiscalização analisará, aleatoriamente, unidades do material, após a 

entrega definitiva de cada item, podendo ser recusado se isto se fizer 

necessário, não cabendo qualquer tipo de ressarcimento por parte da 

contratante; 

b) Caso o fiscal designado pelo recebimento do material verifique a sua 

perfeita compatibilidade com as exigências do edital e com a proposta 
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apresentada quando da licitação, atestará o recebimento definitivo e 

cumprimento das obrigações por parte da adjudicatária na nota fiscal 

apresentada pela empresa; 

c) Caso contrário, notificará a contratada para proceder as correções e/ou 

substituições, no prazo de 15 (quinze) dias. 

4.11.2 - Na hipótese da contratada não proceder as correções e/ou substituições 

dentro do prazo do item 4.11.1, “c”, incidirá a penalidade de multa moratória, no 

percentual definido neste Termo podendo, inclusive, culminar com a rescisão 

contratual. 

 

5 – DAS PROPOSTAS 

 

5.1 – As propostas deverão conter os valores unitários e totais, bem como as 

especificações e marca do material cotado, devendo ainda, as empresas participantes 

do processo licitatório apresentarem quando solicitadas, amostras dos produtos em 

suas embalagens originais, devidamente lacradas, para avaliação.  

 

5.2 - Nos preços apresentados pelo licitante deverão estar inclusas todas as despesas 

relacionadas com os materiais, tais como: frete, impostos, taxas e demais encargos 

financeiros. 

 

5.3 - Os preços ofertados pelo licitante não serão reajustados de forma alguma, sendo 

que, excepcionalmente poderão ser revistos na ocorrência das hipóteses previstas no 

artigo 12 do Decreto nº 7.892/2013. 

 

6 – DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

6.1 – As empresas participantes do certame licitatório deverão apresentar 01 (um) ou 

mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a(s) empresa(s) 

licitante(s) tenha(m) executado fornecimento em quantidades e qualidade compatíveis 
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com as descritas no objeto do presente Termo de Referência e seu Anexo. 

 

7 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

7.1 – A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste Regional, no Programa de Trabalho: 

02.1220570.20GP.0051- Julgamento de Causas e Gestão Administrativa no Estado de 

Mato Grosso e/ou 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais,  no elemento de 

despesa: 33.90.30 – Material de Consumo. 

 

8 – DO PAGAMENTO 

 

8.1 – O pagamento será efetuado mediante ordem bancária, até 30 (trinta) dias 

corridos posteriores à apresentação da nota fiscal/fatura pelo Chefe da Seção de 

Material, em duas vias, com todos os campos preenchidos e sem rasuras. 

 

8.2 – O prazo referido no item anterior será reduzido para 05 (cinco) dias úteis, se o 

valor a ser pago não ultrapassar o limite previsto no item II do artigo 24 da Lei nº. 

8.666/93. 

 

8.3 – Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º da Lei 8.666/93. 

 

8.4 – A nota fiscal apresentada com erro, será devolvida à empresa fornecedora  para  

retificação  e  reapresentação. Nesta hipótese, o prazo para pagamento será 

interrompido, reiniciando a partir da reapresentação do documento corrigido.  

  

8.5 – O CNPJ constante da fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta de preços 

e na nota de empenho. 

 

8.6 – Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 

pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e 

sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
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pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

I= (TX/100) /365 

 

EM = I x N xVP 

 

Onde: 

 

I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA 

 

9.1 – Proceder ao fornecimento do material, objeto deste Termo de Referência, 

devendo ainda:  

 

9.1.1 – Proceder à entrega conforme prazo e condições estipuladas no presente 

Termo de Referência, bem como efetuar a troca do material que apresente alguma 

irregularidade ou esteja em desacordo com a proposta apresentada, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis a partir do recebimento e verificação da referida irregularidade do 

material, ficando o pagamento vinculado à efetiva troca, devendo a empresa 

responder pelas divergências detectadas e, se for o caso, arcar com as penalidades 

previstas em lei e neste Termo de Referência ; 

 

 9.1.2 – Não poderá ser cobrado pela fornecedora, qualquer serviço ou produto 

adicional que não conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 

objeto constante deste Termo de Referência durante a vigência da Ata; 

 

9.1.3 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de 

Referência sem a prévia anuência deste Tribunal; 
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9.1.4 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a situação de 

regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão Negativa de Débito 

(INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”, “Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União”, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal e “Certidão Negativa de Débito Trabalhista”, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

 

9.1.5 – Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitados pelo Tribunal, 

quanto aos materiais e procedimento de entrega, obrigando-se a corrigir prontamente 

as falhas detectadas; 

 

9.1.6 – Na hipótese de interrupção no fornecimento, atraso na entrega, e ainda a não 

substituição do produto quando este apresentar alguma irregularidade, a empresa 

fornecedora ficará obrigada a encaminhar requerimento com as justificativas e 

fundamento legal, por escrito, quando for o caso, antes de vencer o prazo para o 

cumprimento da obrigação, endereçada à Seção de Material, por meio do e-mail: 

sm@tre-mt.jus.br , que prestará as informações necessárias e submeterá o assunto à 

consideração superior, para deliberação, podendo ser deferido ou não;  

 

9.1.7 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 

1990); 

 

9.1.8 – Responsabilizar-se pelo transporte e entrega dos materiais nos locais e prazos 

definidos neste Termo de Referência; 

 

9.1.9 – Possuir em seu quadro de pessoal, funcionários treinados e capacitados para  

o  manuseio   dos  produtos  a serem entregues no almoxarifado do Tribunal, bem 

como em local a ser determinado pelo Chefe da Seção de Material. 

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL 

 

10.1 – Proporcionar à empresa fornecedora condições necessárias, a fim de que 

mailto:sm@tre-mt.jus.br
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possa desempenhar normalmente a entrega dos materiais, objeto deste Termo de 

Referência. 

 

10.2 – Prestar informações e esclarecimento que venham a ser solicitados pelos 

empregados da empresa fornecedora, relativamente ao objeto deste Termo de 

Referência. 

 

10.3 – Fiscalizar a execução da entrega dos materiais, assinando e devolvendo os 

comprovantes ou documento fiscal, por meio de servidor designado para tal mister. 

 

11 – DOS CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS NA CONTRATAÇÃO 

 

11.1 – a Administração privilegiará na presente contratação a adoção, por parte da 

contratada, de boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdício e 

menor poluição. 

 

11.2 – Deverão ser adotadas, pela empresa contratada, todas as normas federais, 

estaduais e municipais quanto aos critérios de preservação ambiental, além das 

orientações das entidades públicas que versem sobre a matéria, dentre as quais, as 

seguintes questões relacioadas ao bem pretendido: 

 

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 
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IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), 

tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), 

bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).         
 

12 - DA VIGÊNCIA DA ATA 

 

12.1 – Ata de Registro de Preços terá vigência por 12 (doze) meses, a partir de sua 

assinatura. 

 

13 - DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1 – Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, a entrega dos 

materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor da Seção de Material, a ser 

designado posteriormente pela Administração do Tribunal, devendo este: 

 

13.1.1 - Promover as avaliações e fiscalizações dos materiais fornecidos, garantindo o 

exato cumprimento das cláusulas e condições avençadas, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências no fornecimento do objeto do contrato,  determinando o 

que for necessário para a regularização das falhas observadas; 

 

13.1.2 - Solicitar à Diretoria-Geral deste Regional, providências que ultrapassarem a 

sua competência, possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita 

execução do contrato. 

 

14 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1.  Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, 

pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 

penalidades: 

 

14.1. Advertência por escrito, nas hipóteses em que as condutas e ocorrências 
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anômalas não resultem em prejuízo ao TRE-MT; 

14.2. Multa de mora: aplicação de penalidade de multa de mora, correspondente 

a 0,5% (meio por cento) por dia, incidente sobre o valor da parcela a que se 

fizer referência, nas hipóteses de atraso injustificado no cumprimento de 

uma ou mais cláusulas do edital, termo de referência, projeto básico, 

contrato ou ata de registro de preços, considerando também aquele em que 

as justificativas apresentadas pela contratada não forem aceitas pela 

Administração; 

14.2.1.  A multa prevista será aplicada até o limite máximo de 5% (cinco por 

cento), incidente sobre a parcela a que se fizer referência. 

 

14.3. Multa administrativa por inexecução parcial: aplicação de multa 

administrativa de 05% (cinco por cento) sobre o valor a que fizer referência, 

nas hipóteses de descumprimento de uma ou mais cláusulas do edital, 

termo de referência, projeto básico, contrato ou ata de registro de preços, 

ensejando a inexecução parcial do instrumento; 

14.3.1.  Atingido o percentual máximo previsto, poderá ser configurada a 

inexecução parcial do contrato; 

14.3.2.  Considera-se o valor da parcela de referência, nas hipóteses de 

inexecução parcial e mora injustificada, o valor da nota fiscal para os 

contratos que envolverem obrigações de trato sucessivo e o valor 

referente ao objeto não executado, ou executado com atraso, nos casos 

de contratos que envolvam obrigações de execução instantânea ou de 

execução diferida. 

14.4. Multa administrativa por inexecução total: a aplicação da penalidade de 

multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação, nas hipóteses de inexecução total: o não aceite da nota de 

empenho, a não assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, 

bem como o não cumprimento de nenhuma das obrigações estabelecidas 

no edital, termo de referência, projeto básico, contrato ou ata de registro de 

preços;  

14.4.1.  Considera-se valor estimado da contratação aquele constante da nota 
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de empenho vinculada a determinado contrato ou a própria nota de 

empenho que o substitui, nos termos do artigo 62, da Lei nº 8.666/1993. 

14.5. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nas 

hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento; 

14.5.1.  A penalidade de suspensão prevista no item acima, somente será 

aplicada no prazo máximo previsto, caso preencha objetivamente todos 

os requisitos abaixo:  

I.     a existência de prejuízo às atividades finalísticas deste Regional; 

II.     a prática de 03 (três) ou mais infrações administrativas junto aos 

outros órgãos administrativos; 

III.     que o valor da contratação seja superior a R$ 8.000,00 (oito mil 

reais); 

14.5.2.  Caso não sejam preenchidos todos os requisitos previstos nos incisos I 

a III acima, caberá à autoridade competente estabelecer o tempo 

necessário da suspensão, devendo ser inferior ao limite máximo 

estabelecido no caput deste artigo, observando, para tanto, o disposto 

no item 14.8.   

 

14.6. Impedimento de licitar e contratar com a União, com descredenciamento 

no SICAF: Aplicação desta sanção pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na 

ocorrência das seguintes condutas da CONTRATADA: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame –  2 (dois) 

meses; 

b) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta –  4 

(quatro) meses; 

c) apresentar documentação falsa exigida para o certame – 24 (vinte e 

quatro) meses; 

d) ensejar o retardamento da execução do certame, considerada este 

qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom 

andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no 

julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de 

registro de preços - 4 (quatro) meses; 
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e) não manter a proposta, considerada esta a ausência de seu envio, 

bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível 

- 12 (doze) meses; 

f) considera-se também a não manutenção da proposta o pedido pelo 

licitante da desclassificação de sua proposta quando encerrada a 

etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na 

demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a 

impossibilidade de seu cumprimento - 12 (doze) meses; 

g) falhar na execução do contrato, considerada esta o inadimplemento 

grave ou inescusável de obrigação assumida pelo contratado - 12 

(doze) meses; 

h) fraudar na execução do contrato, considerada esta a prática de 

qualquer ato destinado a obtenção de vantagem ilícita, induzindo 

ou mantendo em erro a Administração Pública - 30 (trinta) meses;  

i) comportar-se de maneira inidônea, considerada esta a prática de 

atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do 

contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo do 

procedimento licitatório, agir em conluio ou em desconformidade 

com a lei, induzir deliberadamente a erro no julgamento, prestar 

informações falsas, apresentar documentação com informações 

inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a 

prejudicar a veracidade de suas informações -  30 (trinta) meses; 

j) cometer fraude fiscal – 40 (quarenta) meses. 

 

k) Declaração de inidoneidade: Caberá declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade 

 

14.7.  A contratada deverá reconhecer os direitos do Tribunal, inclusive o direito 

de rescindi-lo unilateralmente, nos termos do art. 77 e seguintes da Lei nº 

8.666/93, e em especial as que se seguem: 

a. o não cumprimento das cláusulas contratuais ou prazos; 

b. o cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou prazos; 

c. a lentidão do seu cumprimento; 

d. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, sem autorização do 

TRE-MT; 

e. o cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
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f. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

g. a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

h. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato. 

 

14.8. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 

impedimento de licitar e contratar com a União, a Licitante será descredenciada 

por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste documento. 

 

14.9. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica 

a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de 

relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do SISG e 

dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, na forma 

prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95. 

 

14.10. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções, facultada a defesa prévia da empresa a ser contratada no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do 

ocorrido. 

 

14.11. O valor da multa poderá ser descontado de créditos da CONTRATADA: 

 

14.11.1. Se o valor do crédito for insuficiente, fica a contratada obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da 

comunicação oficial da Contratada; 

14.12. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

contratada ao TRE-MT, o valor não recolhido será considerado vencido e se 

tornará objeto de inscrição na Dívida Ativa, para posterior execução judicial. 

 

14.13. A autoridade competente para a aplicação das sanções levará em 

consideração a gravidade dos fatos, a conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, a reincidência, o dano causado à Administração, bem como os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
 
 

14.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

14.15. Do ato que aplicar a penalidade, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 

decisão, dentro do mesmo prazo. 

 

14.16. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Eletrônico da 

Justiça Eleitoral e no Diário Oficial da União. 

 

      Cuiabá-MT, 17 de junho de 2019. 

 

 

 

Alex Mateus 

 Chefe da Seção de Material 
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ANEXO I-A 

                        
Material de Consumo - EXERCÍCIO 2019/2020 

 
 

 
Item Discriminação Unidade Qtde. 

01 Café torrado e moído, de primeira qualidade, tipo 
longa vida, superforte/extraforte, empacotado a 
vácuo puro ou tipo alto vácuo, acondicionado em 
embalagem de 500 g, embalado em caixas com 05 
ou 10 Kg, com prazo de validade expresso na 
embalagem, remanescente de no mínimo 8 (oito) 
meses. 

Kg 1.000 

02 Café torrado e moído, de primeira qualidade, tipo 
longa vida, tradicional, empacotado a vácuo puro 
ou tipo alto vácuo, acondicionado em embalagem de 
500 g, embalado em caixas com 05 ou 10 Kg, com 
prazo de validade expresso na embalagem, 
remanescente de no mínimo 8 (oito) meses. 

Kg 3.000 

 
 
Item Discriminação Unidade Qtde. 

03 Açúcar cristal, em embalagem plástica de 02 kg, 
acondicionado em fardos com 20 ou 30 kg, com 
validade mínima remanescente de 24 (vinte e 
quatro) meses. 

Kg 9.000 

04 Café tipo “Capuccino”, de 1ª qualidade, em pacote 

ou lata de 01 kg, com os seguintes ingredientes: 

leite em pó desnatado, maltodextrina, soro de leite 

em pó alcalinizado, gordura vegetal, canela em pó, 

emulsificante mono e deglicerídeos de ácido graxo, 

edulcorante artificial aspartame e antiumectante 

fosfato tricálcico, com Informação Nutricional, por 

porção de 23 g.: 

Valor calórico – 90 Kcal 

Carboidratos – 15 g. -  Proteínas – 4 g 

Kg 900 
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Gorduras totais – 1,5 g 

Gorduras saturadas – 0 g 

Colesterol – menor que 5 mg 

Fibra alimentar – menor que 1 g 

Cálcio – 216 mg 

(validade mínima remanescente de 12 meses) 

  
Item Discriminação Unidade Qtde. 

05 Adoçante dietético líquido, composto de 
SUCRALOSE, frasco lacrado extrarresistente com 
100 ml (validade mínima de 24 meses). 

Frasco  120 

06 Chá mate tostado a granel (sabor natural e/ou sabor 
limão), em caixas com no máximo 1 Kg por caixa, 
podendo também estar fracionado em caixas de 200 
ou 250 gramas (validade mínima remanescente de 
24 meses). 

Kg   900 

07 Chá sabor Capim-Cidreira, caixa com no mínimo 10 
g, de 1ª qualidade, contendo no mínimo 10 
saquinhos (sachê) cada caixa (validade mínima 
remanescente de 12 meses). 

Caixa 600 

08 Chá sabor Camomila, caixa com no mínimo 10 g, de 
1ª qualidade, contendo no mínimo 10 saquinhos 
(sachê) cada caixa (validade mínima remanescente 
de 12 meses). 

Caixa 600 

09 Chá sabor Maçã com Canela, caixa com no mínimo 
10 g, de 1ª qualidade, contendo no mínimo 10 
saquinhos (sachê) cada caixa (validade mínima 
remanescente de 12 meses). 

Caixa 600 

10 Canela em rama, em embalagem de 1 Kg, podendo 
estar fracionado em embalagens menores   
equivalentes (validade mínima remanescente de 12 
meses). 

Kg 40 

11 Erva doce, em embalagem de 1 Kg, podendo estar 
fracionado em embalagens menores equivalentes 
(validade mínima remanescente de 12 meses). 

Kg 40 

12 Guaraná ralado na grosa, em embalagem de vidro 

ou plástico lacrado extra resistente, em embalagem 

contendo 100 g (validade mínima de 24 meses). 

Frasco 240 

Cuiabá-MT, 17 de junho de 2019. 

 

           Alex  Mateus 

 Chefe da Seção de Material 
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ANEXO II 
Planilha de Custos (preço máximo aceitável) 

 
 

item Descrição Unidade quantidade Preço Unitário Preço Total 

1 
Café torrado e moído, 

super forte/extra forte 
Kg 1.000 15,52 15.520,00 

2 
Café torrado e moído, 

tradicional  
Kg 3.000 15,00 45.000,00 

3 
Açúcar cristal, 

embalagem de 2 kg 
Kg 9.000 3,17 28.530,00 

4 Café tipo Capuccino Kg 900 38,32 34.488,00 

5 

Adoçante dietético 

líquido, frasco 

SUCRALOSE, 100 ml 

Frasco 120 6,34 760,80 

6 
Chá mate tostado, caixa 

com 1 Kg ou fracionada 
Kg 900 21,83 19.647,00 

7 

Chá sabor capim-

cidreira, caixa com 10 g, 

mínimo 

Caixa 600 5,46 3.276,00 

8 
Chá sabor camomila, 

caixa com 10 g, mínimo 
Caixa 600 4,13 2.478,00 

9 

Chá sabor maça com 

canela, caixa com 10 g, 

mínimo 

Caixa 600 5,32 3.192,00 

10 Canela em rama Kg 40 43,11 1.724,40 

11 Erva doce  Kg 40 26,47 1.058,80 

12 

Guaraná ralado na 

grosa, vidro ou plástico 

com 100 g 

Frasco 240 12,69 3.045,60 

  R$ Valor Total  
158.720,60 
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ANEXO III 
 

MODELO DE “DECLARAÇÃO” 
 
A........................(razão social da empresa), CNPJ nº..................., localizada à ........................., 
por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de 
Pregão Eletrônico nº ______/2019, declara, sob as penas da lei, que: 
 
Em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de 
funcionários ou que não contratará empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes 
de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a esse Tribunal. 
  
Local e data, 
 
________________________________________________ 
(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE “ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS” 

 

Proposta que faz a empresa ____________ inscrita no CNPJ (MF) n. __________, localizada 
_______, CEP ________, fone ________, fax ________, e-mail: __________ , para o 
fornecimento dos bens abaixo relacionados, de acordo com todas as especificações e condições 
estabelecidas na Licitação PREGÃO nº.  __/2019. 
 
(     ) ME ou (     ) EPP, declarando ainda, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a 
usufruir do tratamento favorecido, estabelecido no arts. 42 à 49 da Lei complementar nº. 
123/2006, de 14/12/2006. 
 
ITEM  _____  

Item Descrição/ MARCA Qtde R$ unitário 
R$ 

 total 
1      

             VALOR TOTAL ITEM    

 
Lances - valor UNITÁRIO DO ITEM  

 (*) Concordamos com todas as exigências do Edital.     

PRAZO DE ENTREGA: conforme previsto no Termo de Referência. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

E-MAIL DO LICITANTE.  

DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS: 

Local e data: 

_________________________________ 
Nome do representante legal pela empresa nº 
CPF - RG ou outro documento equivalente 
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ANEXO V 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2019 

Procedimento Administrativo nº 4006/2019 

Pregão nº   __/2019 

 

A UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, situado na Av. Rubens 

de Mendonça n. º 4.750, Centro Político Administrativo – Setor “E”, em Cuiabá/MT, inscrito no 

CGC/MF sob o n. º 05.901.308/0001-21, representado, neste ato, por seu Presidente [inserir 

qualificação] - ou [verificar valor de alçada] por seu Diretor Geral, Senhor  

______________________, brasileiro, servidor do TRE-MT, portador do RG nº 

_________________SSP/__ e do CPF nº ___________-__, residente e domiciliado nesta Capital, 

doravante designada simplesmente órgão gerenciador, em face do Pregão nº  __/2019, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em 

conformidade com as disposições a seguir:  

 

1.  DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ 

, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de 

Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) estão registradas  nos respectivos Anexos desta 

ARP. Os fornecedores são os que seguem: 

ANEXO ITENS RAZÃO SOCIAL CNPJ 

    

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Esta ata de registro de preços não poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório (Acórdão 

TCU nº 311/2018 – Plenário). 

4. DA VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 

do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 
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5. O quantitativo será adquirido de acordo com a necessidade e conveniência do Tribunal 

Regional Eleitoral de Mato Grosso, mediante emissão de Nota de Empenho. 

 

6.  A empresa tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para retirada ou confirmação de 

recebimento da Nota de Empenho. 

7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas quando da emissão 

de Nota de Empenho, conforme solicitação do responsável 

7.2. Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecimento do 

produto será acompanhado e fiscalizado pelo Chefe da Seção de Material, devendo este: 

7.2.1. Promover as avaliações e fiscalizações do produto fornecido, garantindo o 

exato cumprimento das cláusulas e condições avençadas, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências no fornecimento do objeto do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das falhas observadas; 

7.2.2. Na hipótese da água fornecida apresentar impurezas, sabor desagradável ou 

odor estranho, o fiscal do contrato solicitará a imediata substituição de todo o 

lote entregue, requerendo ainda, da empresa fornecedora a    apresentação    de    

análises   físico-químico   e   bacteriológicas.   Havendo impedimentos para que 

as análises anteriormente solicitadas sejam realizadas, o fiscal do contrato 

poderá utilizar-se de outros laboratórios devidamente qualificados, devendo as 

despesas ocorridas ficarem a cargo da empresa  fornecedora; 

7.2.3. Solicitar à Diretoria-Geral deste Regional, providências que ultrapassarem a 

sua competência, possibilitando a adoção das medidas convenientes para a 

perfeita execução do contrato. 
  

8. DA ENTREGA DO PRODUTO 

8.1.  Conforme Termo de Referência. 

8.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, sendo 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado ao 

detentor do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

9. A utilização desta ARP observará o disposto no Decreto nº 7.892/2013. 

10. DA REVISÃO E CANCELAMENTO  

10.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as  negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

10.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
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10.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

10.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 

ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

10.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

10.4.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

10.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

10.5.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

10.5.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

10.5.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

10.5.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

10.5.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

10.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

10.6.1. por razão de interesse público; ou 

10.6.2. a pedido do fornecedor.  

11. O eventual fornecimento, objeto da presente Ata de Registo de Preços, obedecerá ao 

estipulado neste instrumento, bem como às disposições do Edital do Pregão do preâmbulo 

desta e Anexos, notadamente o Termo de Referência, além das disposições constantes da 

proposta apresentada pelo licitante vencedor, que independentemente de transcrição, fazem 

parte integrante e complementar deste documento, no que não o contrarie. 

12. Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro da Seção Judiciária da 

Justiça Federal desta Capital. 

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a presente Ata lavrada em 

03 (três) cópias de igual teor e forma, assinada pelas partes e testemunhas abaixo. 
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 Cuiabá/MT, __ de ___________ de 2019. 
 

 

 

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 

[verificar a autoridade, conf. valor de alçada] 

     

 

 

 

 

ANEXO I -  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº __/2019 
 

Este ins t rumento é par te  in t egrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ac ima 

referenc iada,  que reg is t ra  o fo rnecedor:  ____________  – CNPJ:  _______________,  com 

sede na Rua ____________,  nº ______,  ______________ – __,  CEP __________,  fone:  

(__)  _________,  _____________ -__,  e-mai l :  _________,  neste ato representada  

legalmente por  _____________ ,  bras i le i ro(a ) ,  casado(a) ,  por tador(a)  da cédula de 

ident idade RG nº  _________ SSP-__ do CPF nº _________ , cu jos preços  estão a segui r  

reg is t rados,  em face da  rea l ização do  Pregão Eletrônico nº __/2019 .  

 

 VALOR REGISTRADO 
 

 Item Descrição Marca Quantidade Preço Unitário Preço Total 

  

 

   

  

 

   

 
 

 

 
Valor Total _________  

 
Cuiabá – MT, __ /__/____.  

 
__________________  

Fornecedor 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2019  
PROPONENTE:_________________________ 
ENDEREÇO:___________________________ 
CNPJ:_____________________FONE/FAX:(0xx)____________  
 
Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ___/2019, 
instaurado pelo TRE-MT, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio 
ambiente, bem como observamos os critérios de sustentabilidade ambiental 
constantes no tópico 11 do Termo de Referência.  
 
Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões 
pertinentes dos órgãos competentes e da obrigatoriedade do cumprimento 
integral ao que estabelece o art. 5º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, 
de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG).  
 
Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo 
II da Instrução Normativa nº 3 DE 28/02/2014, do IBAMA.  
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
_______de______________de 2019.  
 
 
 

 


